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Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio Mello,

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  N.
691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  EXCESSO  DE  PRAZO.  CONSTRIÇÃO
CAUTELAR  DEVIDAMENTE MOTIVADA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DAS   CONDUTAS  DELITUOSAS.
CONTEMPORANEIDADE  DOS  CRIMES  AO  DECRETO
PRISIONAL.  EXISTÊNCIA  DE  RECURSOS  AINDA  NO
CIRCUITO DA LAVAGEM.

1. A superação do enunciado da Súmula n. 691/STF só é autorizada
em situação  de  flagrante  ilegalidade  ou  teratologia,  o  que  não
ocorreu  no  caso  dos  autos,  em  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente fundamentada na garantia da ordem pública.

2. Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo da prisão
preventiva quando a causa é complexa, a demora na instrução pode
ser  ,  em parte,  atribuída  às  defesas  e  não  há  comprovação  de
desídia do órgão jurisdicional.

3. A prisão preventiva do paciente foi adequadamente motivada na
garantia  da  ordem pública,  a  partir  de  elementos  concretos  que
demonstram  o  risco  de  reiteração  delitiva  advindo  de  sua
liberdade, inclusive em vista da atualidade e contemporaneidade
dos fatos criminosos em tese praticados.

4. A prisão  preventiva  também  é  necessária  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, em razão do elevado volume de recursos
ainda ocultados, inclusive no exterior.

-  Parecer  pela  denegação  da  ordem  pleiteada  no Habeas
Corpus.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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I

Trata-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  liminar,  impetrado  por  Ticiano

Figueiredo de Oliveira e outros em favor de Eduardo Cunha, contra decisão monocrática do

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, do Superior Tribunal de Justiça, que negou a liminar

pleiteada  no  Recurso  em  Habeas  Corpus  n.  98.053/RN  e  manteve  a  prisão  preventiva

decretada  em  desfavor  do  paciente  pelo  juízo  da  14ª  Vara  Federal  Criminal  da  Seção

Judiciária do Rio Grande do Norte, no âmbito da “Operação Manus”, processo nº 0805556-

95.2017.4.05.8400, e mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região Federal.

O juízo de piso decretou a prisão preventiva do paciente, junto a diversos outros

corréus,  dentre  os  quais  o  também  ex-Deputado  Federal  HENRIQUE EDUARDO ALVES,  pela

suposta prática dos crimes de corrupção passiva e de lavagem de dinheiro. 

Foi  impetrado  o  Habeas  Corpus n.  0004769-29.2018.4.02.0000 no  Tribunal

Regional Federal da 5ª Região, no qual foi denegada a ordem pleiteada1. 

Dessa decisão foi interposto o RHC n. 98.053/RN perante o Superior Tribunal de

Justiça, em que denegada a liminar2.

Sobreveio o presente Habeas Corpus, no qual a defesa do paciente alega:

a) preliminarmente, a inaplicabilidade do enunciado da Súmula n. 691/STF, pois

haveria flagrante ilegalidade no decreto prisional impugnado;

b) que não há fundamentos concretos que justifiquem a prisão preventiva;

c) que os fatos em tese praticados não são contemporâneos ao decreto prisional; e

d) que é possível a substituição da prisão por medidas cautelares menos gravosas.

O Ministro Relator deferiu o pedido liminar, nos seguintes termos:

2. O Juízo, ao impor a preventiva, aludiu às conversas mantidas, por meio do aplicativo
Whatsapp,  entre  o  paciente  e  o  empreiteiro  José  Adelmário  Pinheiro  Filho  e  a
documentos bancários apreendidos, afirmando comprovada a transferência de vultosas
quantias  com o  fim de  obter  direcionamento de obras  públicas  e  vantagens junto  a
órgãos públicos, para evitar possível travamento de obras em curso e visando utilização
em campanhas eleitorais estaduais mediante “caixa dois”. Aludiu aos relatórios policiais

1  Fls. 221/233.
2  Fls. 1008/1013.
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constantes  do  processo  nº  0001430-69.2016.4.05.8400  e  da  medida  cautelar  nº
0001451-45.2016.4.05.8400,  nos quais  apontados diálogos a demonstrarem a doação
eleitoral  oficial  de  R$  3.000.000,00,  do  Grupo  OAS  ao  Partido  do  Movimento
Democrático Brasileiro – PMDB, nas eleições de 2012, em troca de ganhos indevidos.
Frisou a atuação delitiva do paciente no favorecimento dos interesses do Grupo OAS
quanto à concessão de aeroportos e à rolagem da dívida  pública do Município de São
Paulo/SP na gestão do prefeito Fernando Haddad. Referiu-se a depoimento prestado por
delator e a dados bancários a evidenciarem a solicitação e efetiva transferência de R$
4.000.000,00,  do  Grupo  Odebrecht  para  o  Diretório  do  PMDB/RN,  utilizados  na
campanha eleitoral de Henrique Alves ao Governo do Rio Grande do Norte. O quadro
revela estar em jogo a preservação da ordem pública. Sem prejuízo do princípio da não
culpabilidade, a custódia se impunha, ante a periculosidade, ao menos sinalizada. Daí
ter-se como razoável e conveniente o ato atacado. A inversão da ordem do processo-
crime – no que direciona a apurar para, selada a culpa, em verdadeira execução da pena,
prender – foi justificada, atendendo-se ao figurino legal.

Ocorre que o paciente está preso, sem culpa formada, desde 6 de junho de 2017, ou
seja, há 1 ano e 19 dias, período a configurar o excesso de prazo, cabendo considerar o
atual  estágio  do  processo-crime  –  segundo  apontado  pelos  impetrantes,  ainda  não
encerrada  a  instrução  processual.  Privar  da  liberdade,  por  tempo  desproporcional,
pessoa  cuja  responsabilidade  penal  não  veio  a  ser  declarada  em definitivo  viola  o
princípio  da  não  culpabilidade.  Concluir  pela  manutenção  da  medida  é  autorizar  a
transmutação  do  pronunciamento  mediante  o  qual  implementada,  em  execução
antecipada da pena, ignorando-se garantia constitucional.

4. Defiro a liminar. Expeçam alvará de soltura a ser cumprido com as cautelas próprias:
caso o paciente não esteja recolhido por motivo diverso da prisão preventiva retratada
no processo nº 000206-62.2017.4.05.8400, da Décima Quarta Vara Federal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Norte. Advirtam-no da necessidade de permanecer com a
residência  indicada  ao  Juízo,  atendendo  aos  chamamentos  judiciais,  de  informar
eventual  transferência  e  de adotar  a  postura  que se  aguarda do cidadão integrado à
sociedade.

Em face dessa decisão foi interposto agravo regimental, pendente de apreciação pela

Turma julgadora.

Vieram os autos à Procuradoria-Geral da República, para parecer.

II

II.1. Preliminar de não cabimento do Habeas Corpus. Súmula 691/STF.

De início, percebe-se que a impetração  afronta a conhecida Súmula n. 691 do

STF, segundo a qual não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus  requerido a tribunal superior,
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indefere a liminar. O apontado como coator é a decisão monocrática da lavra do Ministro

Antônio Saldanha Palheiro que negou a liminar pleiteada no RHC n. 98.053/RN, de modo a

atrair a incidência do enunciado da Súmula n. 691/STF, o que obstaria o conhecimento, e,

portanto, o deferimento da liminar pleiteada nos autos deste HC.

Não se desconhece  que essa Suprema Corte tem reiteradamente entendido pela

superação da Súmula n. 691 – e, portanto, pelo cabimento de Habeas Corpus contra decisão

monocrática que, também em Habeas Corpus, indefere pedido de liminar - sempre que se

estiver  diante  de decisão (que decreta  ou mantém prisão cautelar)  revestida de  flagrante

ilegalidade ou teratologia3. 

Entretanto, não há, sob qualquer aspecto, como tachar de flagrantemente ilegais,

abusivas e muito menos teratológicas as sucessivas decisões que decretaram e mantiveram a

prisão preventiva de EDUARDO CUNHA. Todas elas se encontram fundamentadas e apoiadas por

farto  material  probatório,  o  qual  demonstra  a  presença  dos  requisitos  autorizadores  da

segregação cautelar previstos no art. 312 do CPP.

Com  efeito,  a  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  14a Vara  da  SJ/RN  (que

originariamente decretou a prisão preventiva do paciente) demonstrou, à exaustão, a presença

do chamado fumus comissi delicti (prova de materialidade delitiva e indícios de autoria em

relação a EDUARDO CUNHA), o mesmo se podendo dizer sobre a decisão do TRF5, assim como

sobre a decisão do  Ministro do STJ  Antônio Saldanha Palheiro (que denegou a liminar

pleiteada no RHC n. 98.053/RN) – ato apontado como coator pelo HC em epígrafe.

Em todas elas, foi demonstrado que o paciente e demais corréus, notadamente

José  Aldemário  Pinheiro  Filho  (Léo  Pinheiro)  e  HENRIQUE EDUARDO ALVES,  atuaram

sistematicamente para praticar crimes contra a Administração Pública,  destacadamente no

âmbito das obras da Arena das Dunas, em Natal, em concessões de aeroportos, na rolagem da

dívida do Município de São Paulo e na atuação dos ex-Presidentes da Câmara dos Deputados

no processo legislativo, de que são provas as trocas de mensagens identificadas no celular do

ex-Presidente da construtora OAS, e também pela considerável quantidade de documentos

bancários obtidos a partir de medidas decretadas judicialmente.

Consumados  os  crimes  antecedentes  de  corrupção,  os  agentes  procederam  à

3 HC 106160, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgamento em 15.2.2011, DJe de 2.3.2011;  
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lavagem do dinheiro ilicitamente auferido por diversas formas, dentre as quais se destacam o

recebimento de doações eleitorais.

As mencionadas decisões também são claras e fundamentadas ao demonstrarem a

presença  do  periculum  in  mora  específico,  argumentando  que  a  necessidade  da  prisão

preventiva de  EDUARDO CUNHA e de todos os demais envolvidos que foram alvo da medida

está  em proteger  a  ordem pública  (em face  da  gravidade  em  concreto  do  crime  a  eles

imputados e contra o risco de reiteração delitiva) e garantir a aplicação da lei penal (pelo fato

do corréu HENRIQUE EDUARDO ALVES ser titular de contas no exterior, o que poderia possibilitar

eventual fuga). Sobre o ponto, confira-se o que diz o primeiro decreto prisional proferido pela

14ª Vara Federal da SJ/RN:

Quanto aos fundamentos, conforme pontuado pelo órgão ministerial, vislumbra-se a ne-
cessidade da decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública, bem como
assegurar a efetiva aplicação da lei penal.

No que diz respeito à garantia da ordem pública, a periculosidade resta comprovada a
partir do momento em que os investigados HENRIQUE ALVES e EDUARDO CUNHA,
especialmente quanto àquele, pois este já se encontra preso, continuam a exercer intensa
atividade política em âmbito nacional. Isso se torna claro pelos dados da investigação
que apontam que desde julho de 2016 até no mínimo abril de 2017, Henrique Alves, ape-
sar de não desempenhar nenhum cargo político no Governo Federal, viajou constante-
mente, com periodicidade mensal, entre Natal/RN e Brasília/DF (fls. 110/168).

A aludida constatação revela que Henrique Alves ainda exerce influência e persiste atu-
ando na mesma esfera de atividades na qual foram praticados os crimes apurados, local
onde também se concentram as atividades políticas, o que torna necessário o cercea-
mento de sua liberdade com a finalidade de evitar a continuidade das práticas ilícitas.
Demais disso, é de se mencionar, conforme pontuado pelo órgão acusatório, que, após o
processo de impeachment, o partido de Henrique Alves assumiu a presidência da Repú-
blica, o que demonstra que o ambiente de poder e influência onde, em tese, foram prati-
cados os delitos em análise permanece preservado.

Acrescenta-se, ainda, que solto, ele poderá adotar práticas de movimentar prováveis pro-
vas de seus crimes, como no caso bastante suspeito de sua conta mantida na Suíça que
foi fechada exatamente em 2015, quando as investigações da “Operação Lava Jato” tive-
ram início no Supremo Tribunal Federal. Repentinamente o saldo dela foi enviado para
outras contas secretas, uma mantida no Uruguai e outra nos Emirados Árabes Unidos,
não  tendo  sido  viável  o  sequestro  desses  valores  (Processo  n.  0001183-
30.2017.4.01.3400  da  10ª  Vara  da  Justiça  Federal  no  Distrito  Federal,  constante  no
anexo I do Procedimento investigatório Criminal n. 1.28.000.001968/2016-92). Isso de-
monstra que ele continuaria a ocultar quantias ilícitas no exterior, incidindo em conduta
criminosa permanente.

No que tange a garantir a aplicação da Lei Penal, a chance de fuga do(s) imputado(s) é a
hipótese que ensejaria o risco de ineficácia da lei penal, sendo necessário, portanto, o
Estado evitar tal provável atitude do réu. Mas a mera presunção de fuga não é o sufici-
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ente para o enclausuramento preventivo, pois necessária a colheita de dados fáticos vee-
mentes a ponto de motivas a potencialidade de o indivíduo evadir-se durante a persecu-
tio criminis.

No caso dos autos, existem provas de que o investigado Henrique Alves é titular de con-
tas no exterior (Processo n. 0001183-30.2017.4.01.3400 da 10ª Vara da Justiça Federal
no Distrito Federal,  constante no anexo I do Procedimento investigatório Criminal n.
1.28.000.001968/2016-92), bem como há documentos os quais comprovam que nos últi-
mos anos ele realizou várias viagens (fls. 110/168). Tais fatos caracterizam o risco de
fuga, pois demonstram que ele possui em seu favor toda a logística necessária para au-
sentar-se do país e, assim, impedir a aplicação da Lei Penal.

Demais disso, observa-se que os fatos imputados aos investigados constituem crimes do-
losos e passíveis de punição com pena privativa de liberdade superior a quatro anos de
reclusão, vez que a corrupção passiva e a lavagem de capitais têm penas que superam o
patamar exigido por lei. Tem-se, assim, nessa linha de raciocínio, para garantia da ordem
pública, bem como para a efetivação da lei penal, como oportuna a decretação da prisão
preventiva dos representados.

Agora, confira-se trecho da decisão monocrática proferida pelo Ministro do STJ

Antônio Saldanha Palheiro:

Em um juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no ato ora impug-
nado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Conforme consignado no relatório, a prisão preventiva do recorrente foi decretada no
início do feito. Insta salientar que o Tribunal de origem já havia examinado seus funda-
mentos e concluído pela necessidade de manutenção da segregação cautelar.

Contudo, sob o argumento de que há fato novo, entende a defesa do recorrente que a pri -
são cautelar deixou de ser medida adequada. O fato novo invocado, cabe assinalar, con-
siste no encerramento da oitiva de testemunhas e colaboradores. Segundo a defesa, as
versões por elas apresentadas fragilizariam o fumus comissi delicti invocado no decreto.

Sobre o tema, ao denegar a ordem de habeas corpus, decidiu a Corte de origem (e-STJ
fl. 465):

O argumento de que não haveria fumus comissi delicti também é inócuo, já que baseado
em suposta inexistência de provas orais dos referidos crimes, no que tange às testemu-
nhas e colaboradores ouvidos até então. Como registrado em audiência, a referida prova
testemunhal não rechaçou a denúncia, uma vez que as testemunhas terminaram por con-
firmar o recebimento do dinheiro para financiar a campanha de Eduardo Alves para go-
vernador no ano de 2014.

Ante esse cenário, verifico não ser o caso de deferimento da medida requerida, pois,
para tanto, seria necessária incursão aprofundada no acervo probatório, o que não se ad-
mite na via eleita, não só em razão do estreito campo de cognição do  habeas corpus,
mas, sobretudo, do juízo perfunctório que carateriza o exame da medida liminar.

Impende assinalar que a orientação desta Corte adverte que: "a estreita via do habeas
corpus não comporta aprofundada dilação probatória, o que inviabiliza a análise de
tese concernente à negativa de autoria que será analisada no cerne da ação penal"
(RHC  93.749/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
17/04/2018, DJe 27/04/2018).
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Na mesma linha firmou-se o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal:
"A insuficiência de provas da autoria dos crimes de roubo e corrupção de menores e a
não configuração dos delitos de incêndio e de dano devem ser analisadas no autos da
ação penal, sob o crivo do contraditório, e não em habeas corpus, que, como é cediço,
não comporta dilação probatória " (HC 122046 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Pri-
meira Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG
21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015).

Assim, não obstante os fundamentos apresentados, mostra-se imprescindível uma análise
mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos autos para se verificar a
existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Ora, ainda que se possa, no plano das ideias, discordar-se das razões subjacentes a

cada uma dessas decisões, não há como dizer que elas impõem “flagrante constrangimento

ilegal” em  face  do  paciente  –  tal  como  afirmado  pela  decisão  agravada;  tais  razões,

tampouco, contrariam a jurisprudência dos Tribunais Superiores, muito pelo contrário. Por

óbvio,  a  eventual  discordância  quanto  às  razões  de  decidir  postas  nas  decisões  que

determinaram a prisão de EDUARDO CUNHA não significa que essas razões inexistem, e, muito

menos,  que elas  conduzem a uma prisão cautelar  teratológica ou flagrantemente  ilegal  –

únicas  situações  que,  segundo  reiterada  e  conhecida  jurisprudência  do  STJ  e  do  STF,

autorizam a superação da Súmula 691/STF.

Aqui, e para finalizar, vale registrar que a superação indiscriminada da Súmula n.

691/STF, feita fora das hipóteses em que a histórica jurisprudência do STF a autoriza, como

ocorreu  no  caso  concreto  ora  em  exame, representa  preocupante  ofensa  às  regras  de

competência,  além  de  evidente  supressão  de  instância  e  desrespeito  ao  princípio  da

colegialidade. 

As consequências disso, longe de serem apenas teóricas, formais ou burocráticas,

são de índole bastante prática: é que, ao se permitir que decretos prisionais de 1º e 2º grau

sejam revistos diretamente por decisão de Ministro da última instância do Poder Judiciário –

com tem ocorrido  ultimamente,  em especial  no  bojo  das  atuais  operações  de  combate  à

macrocriminalidade -, alça-se o STF à condição de Juízo universal ou único, apesar de ele

estar obviamente distante dos fatos que conduziram à prisão e, portanto, menos municiados

de informações capazes de julgar sobre o seu acerto ou desacerto. 

Com isso,  compromete-se a  capacidade da Suprema Corte de julgar  de modo
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organizado, dado o volume de Habeas Corpus passíveis de serem interpostos diretamente ao

STF  contra  cada  decreto  prisional  exarado  no  Brasil,  com  óbvios  prejuízos  ao  bom

desempenho das competências que lhe são realmente próprias por desenho constitucional.

Justamente a fim de se evitar que tal subversão ocorra, a possibilidade de o STF

rever, em sede de Habeas Corpus, decretos de prisionais de 1º e 2º grau, com superação ao

previsto na Súmula n. 691/STF, somente pode se dar em situações  excepcionalíssimas,  em

que se esteja diante de prisão indubitavelmente teratológica, ilegal ou abusiva – o que, como

acima demonstrado, não acontece no presente caso. 

II.2. Da inocorrência de constrangimento ilegal por excesso de prazo

Ademais,  não há como afirmar que a prisão preventiva decretada em face de

EDUARDO CUNHA pelo juízo da 14a Vara Federal Criminal da SJ/RN quedou-se abusiva em

razão do aduzido excesso de prazo da medida.

Alegações  referentes  a  excesso  de  prazos  processuais  de  medidas  cautelares,

como se sabe, devem sempre ser examinadas cum grano salis, sob a ótica dos princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade, sopesando-se o decurso do tempo com a complexidade

da causa.

Nesse sentido, cabe traçar um breve retrospecto do andamento da ação penal na

origem4, para demonstrar que o tempo decorrido não se deve, em absoluto, à eventual desídia

do  órgão  jurisdicional,  mas  sim à  complexidade  da  causa,  em primeiro  lugar,  e  à  certa

contribuição da própria defesa.

Após implementada a prisão preventiva, em 06/06/2017, foi ofertada a denúncia

no dia 16 do mesmo mês, portanto em prazo de todo razoável.

Na sequência, a denúncia foi recebida e procedeu-se à citação dos seis acusados,

que  em  suas  respostas  apresentaram  questões  preliminares,  de  mérito  e  arrolaram

testemunhas.

Com efeito,  a causa tem elevada complexidade, com a imputação de diversos

crimes  diferentes.  O  órgão  acusatório  arrolou  23  testemunhas.  Todavia,  esse  número  se

4 Disponível  em:  <https://pje.jfrn.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam>,  processo  n.  0805556-
95.2017.4.05.8400. Acesso em 03/08/2018.
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apequena  quando  comparado  ao  número  de  testemunhas  originalmente  arroladas  pelas

defesas.

Apenas a defesa do paciente apresentou o nome de 51 testemunhas5. A defesa do

corréu Henrique Eduardo Alves, 91 testemunhas e dois informantes6. Diante dessa situação, o

MPF requereu, em sua réplica7, que o acusado EDUARDO CUNHA fosse intimado para justificar

o extenso rol de testemunhas. O juízo, após deferir esse requerimento, proferiu decisão8 na

qual  indeferiu diversas  testemunhas arroladas pelas defesas,  bem como duas testemunhas

indicadas pela acusação. 

Essa sucessão de eventos, todavia, postergou o início da instrução processual para

o mês de janeiro de 2018, e ainda assim mais de 50 testemunhas foram ouvidas. Diversas

delas autoridades que gozam da prerrogativa inscrita no art.  221 do CPP,  e várias outras

tiveram de ser ouvidas por meio de videoconferência,  todos fatores que influenciaram no

prazo observado desde a decretação da medida.

Assim, tendo em vista a complexidade da causa, a ausência de desídia do órgão

judicante e o fato de que as defesas, de certo modo, contribuíram para a longa duração da

instrução, não resta caracterizado constrangimento ilegal por excesso de prazo na espécie.

Em semelhantes circunstâncias,  a jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal

tem-se orientado no sentido da manutenção da prisão cautelar, não reconhecendo excesso de

prazo. Eis alguns arestos elucidativos:

Agravo regimental em habeas corpus. 2. Direito processual penal. 3. Homicídio tripla-
mente qualificado e ocultação de cadáver (art. 121, § 2º, incisos I, III e IV, e 211, caput,
c/c art. 29, caput, todos do Código Penal). 4. Prisão preventiva. Necessidade de garantia
da ordem pública. 5. Gravidade demonstrada pelo modus operandi. Periculosidade con-
creta do acusado. Fundamentação idônea que recomenda a medida constritiva. 6. Ex-
cesso de prazo no encerramento da instrução criminal.  Ausência  de constrangimento
ilegal. Complexidade do caso: dois réus, defensores diversos, dois fatos delituosos, vinte
e três testemunhas arroladas na denúncia, dez pela defesa do paciente e expedição de di-
versas  cartas  precatórias  para  inquirição.  7.  Agravo regimental  a  que se  nega provi-
mento. (STF, 2a Turma, HC n. 138987/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 17/2/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA.

5 Anexo ao agravo regimental (fls. 1206/1210).
6 Anexo ao agravo regimental (fls. 1211/1505).
7 Fls. 685/707.
8 Anexo ao agravo regimental (fls. 1506/1513).
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MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. INO-
CORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DA DEFESA E DESLINDE PRÓXIMO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o jul-
gamento monocrático conduz à manutenção da decisão recorrida. 2. Não há ilegalidade
evidente ou teratologia a justificar a excepcionalíssima concessão da ordem de ofício na
decisão que mantém prisão preventiva, na hipótese em que se verifica contribuição da
defesa para o alongar da marcha processual e a solução do feito já se avizinha. Ademais,
o prazo para formação da culpa não é dotado de expressão de improrrogabilidade, in-
cumbindo à avaliação das particularidades do caso concreto segundo critérios de mínima
razoabilidade. 3. Agravo regimental desprovido. (STF, 1a Turma, HC n. 134771/SP, Rel.
Min. Edson Fachin, DJ de 28/10/2016)

Habeas corpus. Processual Penal. Associação para o tráfico internacional de drogas (art.
35 c/c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06). Prisão preventiva. Intimação da Defensoria
para a sessão de julgamento do recurso ordinário perante o Superior Tribunal de Justiça.
Não ocorrência. Feito que independe de pauta para ser julgado (art. 91, I, do RISTJ). Au-
sência de manifestação expressa sobre o interesse de realizar sustentação. Alegado cer-
ceamento de defesa não caracterizado. Precedentes. Excesso de prazo na formação da
culpa. Inexistência. Complexidade do feito demonstrada. Precedentes. Ordem denegada.
1. Consoante entendimento da Corte, não havendo pedido de sustentação oral da Defen-
soria Pública, a falta de intimação para a sessão de julgamento não suprime o direito da
defesa do recorrente de comparecer para efetivar essa sustentação (RHC nº 116.173/RS,
Segunda Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 10/9/13). 2. A situação retra-
tada nos autos não encerra situação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na
formação da culpa, tendo em conta a complexidade do feito, evidenciada pelo plurali -
dade de réus, vale dizer, 12 (doze) nacionais e estrangeiros, com defensores distintos. 3.
É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido de que “a duração razoável do processo
deve ser aferida à luz da complexidade dos fatos e do procedimento, bem como a plurali-
dade de réus e testemunha” (HC nº126.356/SC-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro
Luiz Fux, DJe de 25/8/16). 4. Ordem denegada. (STF, 2a Turma, HC n. 134904/SP, Rel.
Min. Dias Toffoli, DJ de 13/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVEN-
TIVA.  GARANTIA DA ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  EX-
CESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 1. Contra a denegação de habeas corpus
por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a impetração
de novo habeas corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio,
em manifesta burla ao preceito constitucional. 2. Prisão preventiva decretada forte na ga-
rantia da ordem pública, presentes as circunstâncias concretas reveladas nos autos. Pre-
cedentes.  3.  A razoável  duração  do  processo  não  pode  ser  considerada  de  maneira
isolada e descontextualizada das peculiaridades do caso concreto. 4. Agravo regimental
conhecido e não provido. (STF, 1a Turma, HC n. 125.144, Rel. Min. Rosa Weber, DJ de
31/05/2016)

Além disso, em razão do trâmite regular do processo, sem verificação de desídia

dos órgãos julgadores ou de demora excessiva, não há espaço para cogitação em torno de

possível descaracterização da prisão preventiva em indevida antecipação de pena. Ao julgar
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casos análogos, a Suprema Corte já manteve prisões semelhantes decretadas na “Operação

Lava Jato”:

(…) 11. O período de segregação cautelar não se revela, até o momento, como mera an -
tecipação de pena, pois concretamente demonstrada sua necessidade, assim como não se
mostra excessivo o prazo da custódia. Como noticiado nas informações prestadas, a ação
penal vem tendo tramitação regular, com sentença condenatória já proferida. 12. O ex-
cesso de prazo, como circunstância apta a ensejar o constrangimento ilegal, somente se
dá nos casos de evidente desídia do órgão julgador, ou nos que a demora seja incompatí-
vel com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5o, LXXVIII, da
Constituição da República. Precdentes. (...)” (STF, 2a Turma, HC n. 128.728/PR, Rel.
Min. Teori Zavascki, DJ de 3/2/2016)

II.3. Da presença dos requisitos autorizadores da prisão preventiva de EDUARDO CUNHA

Além de tais questões, a prisão preventiva decretada em face de EDUARDO CUNHA

pelo  juízo  da  14a Vara  Federal  Criminal  da  SJ/RN  tem  supedâneo  em  fundamentação

concreta, que demonstra a presença dos requisitos legais.

Com efeito, para que a prisão preventiva seja adequadamente decretada, devem

estar presentes: (i) uma das condições de admissibilidade (pressupostos normativos) previstas

no  artigo  313,  do  CPP e  os  requisitos  genéricos  das  cautelares  fumus  comissi  delicti e

periculum libertatis;  (ii) um dos pressupostos (requisitos fáticos) previstos no artigo 312,

caput,  do  CPP (garantia  da  ordem pública,  ordem econômica,  aplicação  da  lei  penal  ou

instrução criminal, ou do seu parágrafo único; (iii) a necessidade, adequação e utilidade do

provimento (proporcionalidade),  próprio das medidas intrusivas na esfera de liberdade do

cidadão, e a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão.

Todos estes  requisitos  foram devidamente preenchidos no presente caso e

apontados na decisão que decretou a prisão preventiva, conforme será demonstrado a

seguir.

II.3.a. Condições de admissibilidade (pressupostos normativos) previstas no artigo 313, 
do CPP e o requisito genérico das cautelares fumus comissi delicti

De acordo com o disposto no artigo 313 do Código de Processo Penal a prisão

preventiva é admitida:  I - nos  crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade

máxima superior a 4 (quatro) anos; II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em
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sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art.  64 do

Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; III - se o crime envolver

violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  criança,  adolescente,  idoso,  enfermo  ou

pessoa com deficiência,  para garantir  a execução das  medidas  protetivas de urgência;  ou

ainda quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer

elementos suficientes para esclarecê-la.

No  presente  caso,  na  denúncia  oferecida  nos  autos  do  processo  n.  0055772-

46.2018.4.02.5101, foram imputados a EDUARDO CUNHA os crimes de corrupção passiva, lava-

gem de dinheiro majorada e de pertinência a organização criminosa.

Os supracitados  crimes são punidos  com pena privativa de liberdade máxima

superior à 4 anos, estando preenchido, assim, o requisito exigido no artigo 313 do Código de

Processo Penal. 

Além disso, a parte final do artigo 312 do CPP exige, para a decretação da prisão

preventiva, a   prova da existência do crime e indício suficiente de autoria (fumus comissi

delicti). 

Tendo em vista que a denúncia oferecida em desfavor de EDUARDO CUNHA foi

recebida pelo Juízo, verifica-se que os referidos requisitos foram atendidos, uma vez que a

presença de prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria são condições

para o exercício da ação penal.

Ou seja, com o recebimento da denúncia fica superada a pertinência de análise

quanto  à  presença  de  justa  causa,  verossimilhança  ou  elementos  indiciários  mínimos

suficientes para um decreto prisional preventivo, uma vez que é simultaneamente condição de

ação penal e pressuposto prisional preventivo.

De todo modo, a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente e aquela

que recebeu a denúncia apresentaram provas de materialidade e indícios de autoria do delito,

demonstrando, basicamente,  a existência de esquema organizado com tarefas  definidas, em

que EDUARDO CUNHA e os demais corréus integraram organização criminosa e, nessa condição,

praticaram diversos atos de corrupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro.
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II.3.b. Pressupostos (requisitos fáticos) previstos no artigo 312, caput, do CPP (garantia 
da ordem pública, ordem econômica, aplicação da lei penal ou instrução criminal ou
do seu parágrafo único) e periculum libertatis.

O artigo 312 exige, ainda, como pressuposto da decretação da prisão preventiva, a

existência  do  periculum libertatis,  representado pela  comprovação do risco efetivo que o

agente causa à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei

penal. 

Ao  contrário  do  alegado  pela  defesa,  a  existência  do  periculum libertatis  no

presente caso foi devidamente demonstrada no decreto prisional da 14a Vara Federal Criminal

da SJ/RN.

A prisão preventiva do paciente e outros investigados adveio das provas obtidas

em consequência dos trabalhos de investigação relacionados à denominada “Operação Lava

Jato” como meio de assegurar a ordem pública e a aplicação da lei penal.

Como revelado pelas investigações,  o  paciente  e seu colega de partido,  o  ex-

Deputado Federal  HENRIQUE EDUARDO ALVES, valeram-se de suas influências e poder político

para,  entre  os  anos  de  2012 e  2014,  favorecer  o  grupo OAS por  meio  da  superação de

restrições  à  participação  da  construtora  na  privatização  dos  aeroportos  do  Galeão  e  de

Confins, por meio da aprovação do projeto de Lei Complementar n. 283/2013, referente à

rolagem da dívida pública do Município de São Paulo, e ainda da superação de entraves junto

ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  para  a  liberação  de

financiamento para as obras da Arena das Dunas em Natal/RN.

Em contrapartida a esses favorecimentos,  EDUARDO CUNHA e  HENRIQUE EDUARDO

ALVES receberam, por intermédio de doações eleitorais oficiais feitas ao Diretório Nacional do

PMDB ou ao Diretório Estadual do PMDB do Rio Grande do Norte ou, ainda, diretamente à

conta de campanha de  HENRIQUE EDUARDO ALVES ao governo do Estado do Rio Grande do

Norte, o valor de R$ 5.850.000,00. Os pagamentos foram feitos, em sua maioria, pelo próprio

grupo OAS, tendo havido repasse, em uma oportunidade, pelo grupo Odebrecht, no valor de

R$ 1.000.000,00, com a posterior compensação entre as construtoras.

Além da  atuação  em  prol  da  OAS,  os  réus  também foram denunciados  por

favorecer, diretamente:
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a) o grupo Odebrecht, em razão da promessa de privatização da Companhia de

Água e Esgoto do Rio Grande do Norte, e receberam vantagens indevidas no valor de R$

2.000.000,00;

b) o grupo Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S/A, para “contratar” a atuação

futura do então Deputado  EDUARDO CUNHA para atender os interesses da construtora, como

acontecera entre os anos de 2011 e 2013, por meio da obtenção de financiamento junto à

Caixa Econômica Federal para as obras do Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, e receberam

vantagens indevidas no valor de R$ 400.000,00; e

c)  o  grupo  Andrade  Gutierrez,  em  razão  da  atuação  de  EDUARDO CUNHA na

alteração  da  redação  da  Medida  Provisória  n.  627/20139,  para  atender  aos  interesses

econômicos da construtora, receberam vantagens indevidas no valor de R$ 1.250.000,00.

Tais elementos denotam a gravidade concreta dos crimes praticados pelo paciente

e pelos corréus. Com efeito, houve o pagamento de vantagens indevidas milionárias, para a

cooptação de entes públicos por interesses privados em diversas frentes, como o Congresso

Nacional  e,  indiretamente,  o  Município  de  São  Paulo,  o  BNDES  e  a  Caixa  Econômica

Federal.

Além  disso,  foi  constatada  a  contemporaneidade  das  práticas  delitivas,  em

especial da lavagem de dinheiro, na modalidade “ocultar”, cuja natureza é permanente. Foi

constatado que o corréu HENRIQUE EDUARDO ALVES ainda mantém vultosos valores depositados

em contas no exterior, em países como o Uruguai e os Emirados Árabes Unidos, não tendo

sido viável o sequestro desses recursos. 

A respeito  da  necessidade  de  que  os  fatos  que  ensejam  a  prisão  preventiva

fundada no risco à ordem pública sejam contemporâneos à implementação da medida, vale

citar o entendimento exposto pelo Ministro Edson Fachin no julgamento do HC n. 143.333:

 “O que deve ser avaliado, em verdade, é se o lapso temporal verificado retira ou
não a plausibilidade concreta de reiteração delituosa.  A aferição da atualidade do
risco, como todos os vetores da prisão preventiva, exige apreciação particularizada, des-
cabendo superlativar a análise abstrata da distância temporal do último ato ilícito impu-
tado ao agente.”

9 Relativa à tributação do lucro auferido por empresas brasileiras no exterior.
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Com efeito, sendo a expressão “proteção à ordem pública” nitidamente genérica,

para que ela tenha concretude e robustez suficientes a justificar uma privação de liberdade de

natureza realmente cautelar e não meramente antecipatória  da pena,  faz-se necessário lhe

atribuir um significado que seja iluminado por critérios mais objetivos, ou menos etéreos,

calibrando-os, em seguida, pela noção de cautelaridade própria à prisão preventiva.

Nessa linha é que por “proteção à ordem pública” como uma das finalidades da

prisão  preventiva  deve-se  compreender,  por  exemplo,  o  acautelamento  do  corpo  social

diante  do  justo  e  plausível  receio  de  que  o  investigado  ou  réu,  caso  solto,  volte  a

delinquir10.  E  haverá  receio  plausível  e  justificado  de  reiteração  delitiva  quando  as

circunstâncias objetivas como o tempo e o modo em que praticados os fatos criminosos assim

indicarem. 

Aqui, entra em cena a noção de  contemporaneidade (dos fatos em relação ao

decreto de prisão), como requisito para que a prisão preventiva decretada  unicamente para

proteger a ordem pública seja válida. Essa ideia parte do raciocínio de que crimes muito

distantes no tempo, quando desacompanhados de qualquer outra circunstância própria aos

demais  fundamentos  que,  à  luz  do art.  312 do CP,  justificam a prisão preventiva (como

condutas do investigado de se furtar à aplicação da lei penal), não são aptos a fazer nascer na

comunidade justo e plausível  receio de reiteração delitiva,  de modo que não oferecem, a

princípio, risco à ordem pública. 

Seguindo esse raciocínio, vê-se que tempo do fato criminoso (o seu “quando”, ou

a sua contemporaneidade) importa apenas como mais um elemento que, quando conjugado

10  Sobre o tema, não ha como deixar de recorrer à lapidar lição do Min. Ayres Britto: 
“O conceito jurídico de ordem pública não se confunde com incolumidade das pessoas e do patrimônio (art.
144 da CF/1988). Sem embargo, ordem pública se constitui em bem jurídico que pode resultar mais ou
menos fragilizado pelo modo personalizado com que se dá a concreta violação da integridade das pessoas
ou do patrimônio de terceiros, tanto quanto da saúde pública (nas hipóteses de tráfico de entorpecentes e
drogas afins).  Daí sua categorização jurídico-positiva, não como descrição do delito nem cominação de
pena, porém como pressuposto de prisão cautelar; ou seja, como imperiosa necessidade de acautelar o meio
social  contra fatores de perturbação que já  se localizam na gravidade incomum da execução de certos
crimes.  Não  da  incomum gravidade  abstrata  desse  ou  daquele  crime,  mas  da  incomum gravidade  na
perpetração em si do crime, levando à consistente ilação de que, solto, o agente reincidirá no delito. Donde
o vínculo operacional entre necessidade de preservação da ordem pública e acautelamento do meio social.
Logo,  conceito  de  ordem  pública  que  se  desvincula  do  conceito  de  incolumidade  das  pessoas  e  do
patrimônio alheio (assim como da violação à saúde pública), mas que se enlaça umbilicalmente à noção de
acautelamento do meio social”. (HC 101.300, rel. min. Ayres Britto, j. 5-10-2010, 2ª T, DJE 18-11-2010)
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com outros,  integra  o  processo  de  análise  quanto  à  plausibilidade,  ou  não,  do  risco  de

reiteração delitiva. Daí que não há fórmulas absolutas capazes de indicar o quão recente deve

ser  um fato  criminoso para  que  o  receio  da  sua  reiteração justifique  a  prisão preventiva

daquele que o cometeu. 

Aliás, os Ministros dessa Suprema Corte têm, em decisões monocráticas recentes,

mantido  prisões  preventivas  decretadas  com base  unicamente  no  risco  à  ordem publica,

relativas  a  crimes  cometidos  vários  anos antes  dos  respectivos  decretos  prisionais,

justamente  por  considerarem que,  apesar  de  o  crime  não  ser  tão  recente,  é  a  soma das

circunstâncias  do  caso  concreto  que  deve  indicar  a  plausibilidade  do  risco  da  reiteração

delitiva e, assim, justificar a segregação cautelar.

No HC n. 151.436, por exemplo, o Ministro Luís Fux, em dezembro de 2017,

manteve prisão preventiva decretada em 2017 contra paciente acusado da pratica, em 2013,

de crime ambiental e formação de quadrilha.

No HC n. 148.014, de relatoria do Min.  Ricardo Lewandowski,  manteve-se a

prisão preventiva decretada em 09/03/2016 contra paciente acusado de praticar o crime de

roubo de veiculo automotor em 1/3/2011. Veja-se trecho da decisão:

˜Na espécie, verifico que, assim como consignado pelo STJ, a prisão cautelar está devi-
damente fundamentada, baseada na gravidade concreta da conduta evidenciada pelas cir-
cunstâncias em que praticado o crime (subtração de caminhão e carga de expressivo
valor, com emprego de armas e restrição à liberdade da vítima) e nos fortes indícios de
que o paciente integre uma quadrilha especializada em roubos de carga.

Observo, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite que a prisão
preventiva tenha fundamento na reiteração criminosa como violadora da ordem pública,
haja vista a participação em organização criminosa”.

 Ora, tendo em conta que o tempo dos fatos criminosos, para a prisão preventiva,

é,  necessariamente,  o  do  passado,  não  há  como  exigir,  para  que  ela  seja  validamente

decretada,  fatos  mais  recentes  do que aqueles  praticados por  EDUARDO CUNHA.  Dizer  que

crimes praticados até meados de 2015 – em reiteração delitiva que, apenas no tocante às

infrações penais apuradas perante o juízo da 14ª Vara Federal Criminal da SJ/RN - não são

aptos  a  justificar  uma  prisão  preventiva  decretada  no  início  de  2017  por  não  serem

contemporâneos seria o mesmo que dizer que essa modalidade de prisão apenas se justifica

diante de fatos criminosos presentes – o que, a toda evidência, equivaleria a eliminar a prisão
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preventiva do ordenamento jurídico pátrio, fazendo subsistir, em seu lugar, apenas a prisão

em flagrante.

A posição  de  líder  de  sofisticada  organização  criminosa,  a  circunstância  de

EDUARDO CUNHA ter na prática de ilícitos a sua forma de trabalho há décadas – ao ponto de ter

influenciado os rumos da República tendo como único propósito a obtenção de vantagens

indevidas –, a gravidade em concreto dos crimes por ele praticados (a demonstrar, na linha da

jurisprudência  dessa  Suprema  Corte,  a  sua  periculosidade),  assim  como  a  evidente

contemporaneidade dos crimes - tudo comprovado nos autos, e não fruto de mera especulação

ou  afirmações  genéricas  –  indica  que  a  única  forma  de  sobrestar  as  atividades  ilícitas

incorridas  pelo  paciente  é  mediante  a  sua  custodia  cautelar.  Do  contrário,  o  risco  de

reiteração delitiva é óbvio e inegável; assim, a necessidade da prisão cautelar se funda,

antes de mais nada, no risco que a liberdade de EDUARDO CUNHA traz à ordem pública.

Imaginar que uma vida criminosa,  como a do paciente,  será interrompida por

mágica é algo muito pueril. Não é isso que a realidade demonstra. Pelo contrário, apenas a

amarga, mas concretamente necessária, medida cautelar de prisão preventiva terá o condão de

preservar a ordem pública, impedindo que o paciente, em liberdade, retome sua bem sucedida

carreira criminosa.

É importante  observar que,  de acordo com as provas trazidas  pelo Ministério

Público Federal, há elementos que apontam para uma situação de ocultação de recursos em

poder  dos  envolvidos,  elemento  que  reforça  a  necessidade  de  se  restabelecer  a  prisão

preventiva para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

III

Ante o exposto, a PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA manifesta-se pela denegação

da ordem pleiteada no Habeas Corpus.

Brasília, 5 de junho de 2019.
Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

HABEAS CORPUS N. 158.157/RN 17


